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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 
°geio n9 384 -95/GAB 	Bento Goncalveá, 04 de dezembro de 1995. 

Exceeentlááímo Senhora Pteáídente: 

Ao cumpAímentat Voua Exceancía e (m nobres íntegtanteis 

deue Pode'. LegíAlatívo, encamínhamm pata anãlíAe e daíbetação o Prole. 
to-de-Leí n2 72/95, que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALIZAR OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO COM O FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS - FUNDURBANO - E /g OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A operação de ctjdíto pleíteada pari Admín,Usttação Muní-
cípal 4etvítã pata executa', ptojetcps de Ilumínação PribUca, noas aceuo 
Sul e Notte, bem como a melhoitía date vía4 ptíncípaÁA, pouíbílítando aín 
da, melhotat. gtadatívamente a4 redes pata ,m baíxto4 da cídade. 

O tecutuso a iset gnancíado jã doi.. aprovado e. publícado no 
Díjátío Ogeíal do Etado (DOE), cabendo ao Poder Executívo cumptín toda4 
a4 &tmalídade4 tjaníccus e admíní4ttatíva4 exígídou por e)sta modalídade 
de opetação. 

Cabe 4alíentat ao)3 nobtu Edí)s, que o Ptojeto-de-Leí apen 
gado ptucínde de utgjncía pata que o Pode& Executivo Munícípal po)s)sa agi, 
/ízat a enttega do4 documentem, aljm de, em tempo hãbíl, gatantít a aplí 
cação dois tecut.so3. 

Con4ídetando que a matjtía proposta J. de relevante ínte-
tme comunítãÁío, teítetamo4 'sua aptecíação em tegíffle de ungjncía. 

Contando com a habítual atenção de V.Exq e do4 dí4tínto's 
Patlamentatu, à occuíão man4e4tamo4 nouais 	día.Us utudaçõe4. 

Joáj. Bettuot 
Fite 	Munícipme 

Exmo. St. 
Vex. Robexto Antjn.Lo CaínelLi 

M.D. Pteáídente da Camaka Munícipat de Vekeadotes 
Neáta  



APROVADO 
VOTAÇÃO: 	thz .ca (A9.d) 
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LA DAS SESSÕES, ça.5:-/ 	/ 
DATA 

Vereador 	Presidente 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇ 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI NQ 72, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1995. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

REALIZAR OPERAÇÃO DE CREDITO 

COM O FUNDO DE INVESTIMENTOS 

URBANOS - FUNDURBANO - E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal 

de Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal apro 

vou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1Q - Fica o Poder Executivo auto 

rizado a realizar operação 

de crédito com o Estado do Rio Grande do Sul, através do Fun 

do de Investimentos Urbanos - FUNDURBANO/RS, da Secretaria 

de Obras Públicas, Saneamento e Habitação, no valor de 

125.754,53 UFIRs, correspondente a R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), para obras de iluminação pública, amortizável em 

até quatro anos, incluída a carência de oito meses. 

Art. 2Q - Fica o Poder Executivo auto-

rizado a dar em garantia da 

operação de crédito, quota-parte municipal do Imposto de 

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 



AIDO ,OSÉ BERTUO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 3Q - Esta lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Art. 4Q - Revogam-se as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

BENTO GONÇALVES, aos trinta dias do mês de novembro de mil 

novecentos e noventa e cinco. 

Prefeito Municipal 

• 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Assessoria Jurídica ceá 

PARECER Nig 226 

Processo nQ 248/95 

O Sr. Presidente encaminha para parecer 

desta AOU, projeto de lei do Executivo, que autoriza a reali-

zação de operação de crédito pow.oeFeindo de Investimentos Urbanos 

FUNDURSANO e dáo outras providencias. 

Pelo projeto, o executivo contrairá fi-

nanciamento junto ao FUNDURBANO da Secretaria de Obras do Es-

tado no valor de RS 100.000,00, amortizável em até 04 anos com 
* oito meses de carência incluída. 

A garantia será as quotas do ICMs. 

Do ponto de vista jurídico, não vemos im-

pedimentocpara tramitação e votação do projeto,, 

s.m.j. e o parecer 

Palácio 11 de Outubro, 04 dezembro 1995. 

Bel. C SAR GABARDO 

MOD. CM-27 



FLS N.° A COMISSÃO .,%S.44-(2-"-90"--5-- 

SALA FERNANDO FERRARI - EM 

Vereador JUA 

P 

FI 

Secretário Geral 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.o: 248/95 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a 
realizar operação de crédito 
com o Fundo de Investimentos 
Urbanos-FUNDURBANO- e dá ou-
tras providências. 

Parecer 

Em análise ao processo n9. 248/95, que AUTORIZA O 

PODER EXECUTIVO A REALIZAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM O FUNDO DE INVES-

TIMENTOS URBANOS - FUNDURBANO - E DÃ OUTRAS PROVIDENCIAS, a Comissão 

Técnica Permanente de Finanças e Orçamento é de parecer que o referi 

do projeto deva ser aprovado, inclusive com a emenda apresentada pe-

lo Vereador Juares Baruffi. 

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 1995. 

Vereador OLAVO F 

Memb o 

Verea 	MAURO A VILLA 

Membro 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI NQ 72, DE 30 DE NOVEMBRO DE 

1995. 

Art. 1Q - O Artigo 1(2 do Projeto de Lei NQ 72, de 30 de novem 

bro de 1995, que Autoriza o Poder Executivo a reali 

zar operação de crédito com Fundo de Investimentos Urbanos - FUNDUR 

BANO - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 19_ - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar ope- 

ração de crédito com o Estado do Rio Grande 	do 

Sul, através do Fundo de Investimentos Urbanos - FUNDURBANO/RS, da 

Secretaria de Obras Públicas, Saneamento e Habitação, no valor de 

R$ 125.754,53 UFIRS, correspondente a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

para obras de iluminação pública, amortizável em até quatro anos 

incluída a carência de três meses." 

Art. 2Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 1995. 

• 

MOD. CM-28 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

PARECER NQ 228 

Processo nQ 248/95 - EMENDA 

O Sr. Presidente encaminha para exame e pare- 

cer desta AJU, Emenda Modificativa ao projeto de lei nQ 72, de 	30 

de novembro de 1995. 

Mesmo sendo meritória a iniciativa do nobre 

edil, há que se salientar que a presente autorização, 	configurada 

pelo presente projeto de lei, refere-se à possibilidade do Municí-

pio firmar contrato de adesão com o Estado do Rio Grande do Sul. 

Tais contratos são revestidos da adesividade, 

ou seja, se não preencherem os requisitos completos à sua implemen-

tação, tornar-se-á totalmente descabida a presente autorização. 

Anexamos a este parecer cópia da minuta 	de 

contrato, enviada à Prefeitura Municipal, o qual em sua 	cláusula 

quarta, estabelece que as condições para amortização da importância 

financiada será de "48 (quarenta e oito) meses incluídos no mínimo 

8 (oito) meses de carência, para pagamento, contados a partir da da 

ta de recebimento da primeira parcela do financiamento". 

Portanto, em face de vir a prejudicar a ini-

ciativa do projeto, tornando-o ineficaz se efetuada a pretendida mo 

dificação, somos do parecer que a emenda seja rejeitada. 

s.m.j. é o parecer 

PALÁCIO 11 DE OUTUBRO, 05 de dezembro de 1995. 

Bel/LiGARtOS PER ZZOLO 

Bel 	BARUFFI 

Bel. fÉSAR GABAR 
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PresiLlente 

Verea 

Verea 
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embro 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 2 4 8/ 9 5 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a 
realizar operação de crédito 
com o Fundo de Investimentos 
Urbanos-FUNDURBANO- e dá ou-
tras providências. 

Parecer 

Os Vereadores abaixo firmados, membros da 

Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após procede -

rem a análise do processo n9_ 248/95, que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
REALIZAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM O FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS-FUN 

DURBANO - E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, são de parecer favorável a sua a-

provação. 

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 1995. 

Secretário Geral 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PUBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

Of. FUNDURBANO / RS r01133/95 (c i rc 	Porto Alegre, 2 1 de novembro de 1996. 

Senhor Prefeito, 

Ao cumprimenta-10 cordialmente, informo que o Conselho Diretor 
en Fundo de investimentos Urbanos - FUNDURBANO / RS, aprovou o pedido de 
"inanciamento ao Município no valor de R$ 	T`T ( Ler. 	s) 

r 	r,uiii iCLd. 

Ressaltamos que essa Municipalidade deverá oferecer um 
contra-partida de no mínimo 30% (trinta por cento), para execução do projeto, sobre o valor d 
ser financiado pelo FUNDURBANO / RS.  

Para contratarmos um empréstimo é necessário que se apresente 
eJ.currientação exigida pela Resolução / nº 11/94, do Senado Federal, juntamente com o 
2mojeto da obra e os quantitativos físico-financeiros, no prazo de 15 dias. 

Anexo encaminhamos MANUAL FUNDURBANO / RS, que detalha 
os procedimentos a serem seguidos, com vista a agilização da elaboração do processo, da 
análise técnica e consequentemente a liberação do financiamento. 

Atenciosamente, 

Deputado FeMral MENDÈ RIBEIRO FILHO 
Secretário das Obras Públicas, Saneamento e Habitação e 
Presidente do Conselho Diretor ao - FUNDUROANO / RS 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

1' 

MANUAL 

FUNDURBANO 

Bor' 	Medeirog, 1501 - 4° andar - ala Su° 
CEP: 90119-900 - Porto Alem -RS 

(051) 228.58 
Fax: (051) 226.0496 
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5 DEZ. 195' 

ESTADO DO RIO RANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PUBLICA

G
S, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

- INTRODUÇÃO 

O Fundo de Investimentos Urbanos - FUNDURBANO/RS, instituído pela Lei n° 6.652, de 12/dezembro/1973, e alterado pelas Leis ii°8 6.776, de 27/novembro/1974 e 9.438, de 
27/novembro/1991, regulamentado pelo Decreto n° 23.532, de 03/dezembro/1974, tem, entre outros, o 
objetivo principal de "dar suporte financeiro à elaboração de planos e projetos e à execução de obras de 
infra-estrutura e bem-estar social dos centros urbanos do Estado" No atendimento a finalidade 
principal será realizado operações pelo FUNDUR13ANO/RS, " de financiamento da elaboração de pianos 
e projetos de desenvolvimento urbano, bem como da execução de obras previstas em Plano Diretor 
rrano" 

O programa de Aplicação para o exercício de 1995, estabeleceu que os planos e 
projetos e obras contidos nos objetivos do FUNDURBANO/RS, serão de bem-estar social, saúde, 
segurança pública, habitação popular e infra-estrutura urbana, excluindo-se as obras de pavimentação, 
de qualquer tipo. 

- FONTES DE RECURSOS 

Para atendimento do Programa de Aplicação de Financiamentos do Fundo de 
Investimentos Urbanos, as principais fontes de recursos são: 

- Resultado operacional 

5% do Fundo de Participação dos Estados - FPE 

Cabe ressaltar que os resultados operacionais ao longo do tempo, tiveram seus 
..alores aviltados, devido a administração do Fundo, comprometendo a formação do verdadeiro fundo 
rotativo, 

Desde a criação até 1996 o valor repassado aos Municípios não sofria nenhuma 
correção e se praticava denominados "juros" que eram negativos. Em 1987 a 1993 o Fundo começou a ser 
i- composto no resultado operacional, pois passou a praticar correção monetária sobre os valores 

,r)cedidos na proporção de 50% (cinquenta porcento) da variação ocorrida entre a entrega dos recursos e 
data da devolução .  

No ano de 1994 o Fundo passou a indexar seus contratos de financiamento na Unidade Fiscal de Referência - 1.1F1R, com correção plena do índice de variação. A partir de 1995, além da 
coireçao dos contratos pela 11F1R, o FUNDURBANOiRS cobrará uma taxa administrativa de 2% (dois 
porcento) do total financiado, relativo ao serviço cobrado pelas instituições financeiras do Estado. 

03 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PUBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

- CONTRATOS ASSINADOS 

O número de contratos assinados foram da seguinte ordem: 

ANO 	 _INÚMERO ANO 	 NÚMERO 
1973 a 1990 275 
1986 2489 1991 59 
1987 138 1992 7 
1988 241 1993 1 
1989 258 1994 10 

TOTAL 3478 

Para o quadriênio 1995-1998 está previsto a contratação de aproximadamente 880 
projetos de financiamentos, sendo que isto representará cerca de 2 projetos por Municípios. 

	

4. 	SISTEMÁTICA DO FINANCIAMENTO E LIBERAÇÃO DAS PARCELAS 

	

4.1 	FINANCIAMENTO 

As condições para o financiamento são: 

1) Contratos em UFIR, ou outro índice que substituir; 

2) Prazo do Contrato de 48 (quarenta e oito) meses; 

3) Prazo de Carência de 8 (oito) meses; 

4) Prazo de Amortização de 40 (quarenta) meses, em 20 parcelas bimestrais retidas no ICMS; 

; Taxa de Administração do Fundo de 2% (dois porcento), retidos na liberação das parcelas; 

Con 	artida de no mínimo 30% (trinta porcento) necessários à conclusão da obra. 
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NUM [,,7 	eL544u 

ESTADO Dg RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PUBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

	

4.2 	LIBERAÇÃO DAS PARCELAS 

os valores financiados serão repassados da seguinte fona_ 

a) primeira parcela de 30% ( trinta porcento ) na assinatura, 

h) segunda parcela de 30% ( trinta porcento ); 

c) terceira parcela de 30% ( trinta porcento ); 

d) quarta parcela de 10% ( dez porcento ) na conclusão obra_ 

As parcelas subsequentes somente serão liberadas após a prestação de contas da 
ar-erior, em prazo mínimo de 30 ( trinta) dias entre as parcelas. 

	

5. 	OPERACIONALI2AÇÃO 

Apresentar a documentação exigida pela Resolução r? 11, de 31 de janeiro de 1994, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas Autarquias, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização. 

Também deverá comprovar a inscrição no Flano Básico de Ações de Mútua 
Colaboração, Lei n° 10.338, de 02./maio/1995, e estar adirriplente junto aos órgãos da Administração Direta 
e Indireta do Governo Estadual, conforme determinada o Cadastro de Inadimplência do Estado - CADIN. 

• 



NUM CE 	05445116 	 5 DEZ,1995 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SFCRETARIA DAS OBRAS PUBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

o, 	j(lá::UNIENTOS Dt\TDA pCBLIcA FINDADA ( Resolução rrp  11/94 ); 

6.01 	Pedido de financiamento rio Presidente do Banco Central ( modelo 1 ); 

0.02 	i,:t'onagania de dispèndios com Dividas Interna e Externas ( modelo 2 ). 

tv; 	Autorização Leaislativa para operação ( modelo 3 ); 

6.94 	Plano Pliiriartual de Investimentos comprovando que o projeto está incluído; 

6 05 	Lei de Diretrizes Orçamentárias comprovando que o projeto está incluída; 

S 06 	Lei do orçamento Anual ( incluir anexo I) comprovando que o projeto está incluído; 

5.07 	Demostrativo de Despesa com Ensino e Pessoal em relação a Receita ( art. 212 Constituição 
Federal e art.. 38 ADcr ). 

Este Demonstrativo deverá. ser solicitado junto ao Tribunal de Contas Estado: 
6.08 	Relação dos débitos vencidos e não pagos ao Sistema Financeiro Nacional - SFN - Se não 

houver fazer declaração ( modelo 4 ); 

6.09 	Atestado de adimplência junto ao SFN e aos financiadores externos em operações garantidas 
pelo Governo Federal, caso mio houver contraído financiamento fazer declaração ( modelo 4 ); 

6.10 	Balancetes Sintéticos dos 12 meses anteriores ao tinançiamento - receita arrecadada e despesa 
paga ( modelo 5 ); 

6.11 - Balancetes Analíticos por Categoria Económica dos 12 meses anteriores ao financiamento, 
conforme anexo 3 e 4 da 4320/64 ( os balancetes deverão demonstrar receita arrecadada e despesa paga - não serve despesa empenhada.). 
Os balancetes Analítico e Sintético deverão demonstrar os mesmos resultados; 

'.12 	Projeção da Receita e Despesa até o ano 2000 ( modelo 6 ), 

6_13 ▪ Certidão Negativa de Débito ( CND ) INSS ( autenticado em cartório ); 

Certidão de Regularidade de Situaça ,  2RDS ) do FGTS ( autenticado em cartóri,,  
(•'; 15 	 Quita.010 Tributos Federaii.;: 	PI.S./PASFP/FINSOCIAL/CONFINS ( autenticado em 

cartório ); 

6.16 	Comprovação da Inscrição no Plano Básico de Ações de Mútua Colaboração, Lei if 10.338, de 
i2imaioj 1995; 

(1 	- 	 AciIrt,-)!.. 1r '3 	a Administração Direta e Indireta do Estado estabelecido pelo , 	1.`745' 	r " 1 1.)1),„¡ 



MODELO 1 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

Au0f. N° 	 de 	de 199 

Senhor Presidente: 

Na qualidade de Prefeito Municipal de 	  , Rio Grande do Sul 
vem, conforme determina a Resolução n° 11, de 31/01/94, Senado Federal, solicitar a Vossa Excelência 
autorização para contratar financiamento junto ao Fundo de Investimentos Urbanos FUNDURBANO/RS, face o 
que estabelece o Art. 10°, daquela Resolução, com as seguintes condições: 

Valor: RS 

Valor: 	 UFTR 

Destino: 

Prazo do contrato: 48 (quarenta e oito) meses; 

Prazo de carência: 8 (oito) meses; 

Prazo de amortização: 40 (quarenta) meses; 

Cobrança das amortizações_ bimestral, após período de carência; 

Correção do saldo devedor: pela variação da UFIR. 

respeitosas 
	Na expectativa de manifestação favorável apresento a Vossa Excelência, minhas 

Saudações. 

Prefeito Municipal 

EX CELENTi S SIM O SENHOR 
GUSTAVO LOYOLA 

DD, Presidente do Banco Central 
BR.A3tLIA-DF. 



MODELO 2 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

RELAÇÃO DE OPERAÇÕES CONTRATADAS 

TA 	)NTRATO 	FON111 	 AGENTE FINANCEIRO 	VALOR R$ 

Cronograma de pagamentos ( amortização + encargos ) da divida fundada em 1995: 

Mês 	Valor 	 Mês 	 Valor 

Janeiro 	 Julho 	 
Fevereiro. 	 Agosto 	 
Março „ 	 Setembro 
Abril  	 Outubro 	 
Maio  	 Novembro .• 
Junho  	 Dezembro 

 

 

 

 

......... 	 ...... 

  

c•ronograma de pagamentos a pagar dos próximos exercícios: 

Exercício 	Valor 	 Exercido 	Valor 

1996  	 2000  
1997  	 2001 	 
1998  	 2002 	 
1999  	 2003 	 
2000 	 Após (engloba) 

OBS: SE NAo HOUVER DÍVIDA Ft iNDAnA FAZER DECLARACÀO. 
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MODELO 3 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS pÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE EVVESTIMENTOS URBANOS 
FITNDURBANOIRS 

LEI MUNICIPAL 

" Autoriza o Poder Executivo realizar Operação de Crédito com 
o Fundo de Investimentos Urbano FIJNDURBANO. 

   

Prefeito 	Municipal 
de    , ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar Operação de Crédito com o 
Estado do Rio Grande do Sul, através do Fundo de Investimentos Urbano - FUNDUR,BANO/RS da Secretaria 
ias Obras Públicas, Saneamento e Habitaçao, no valor de  	 correspondente a RS 	 	 ,em 	 , amortizável em até quatro anos. incinidli a carência de 8 meses. 

Art. r - Fica o Poder Executivo autorizado a dar garantia da Operação de Crédito 
quota-parte Municipal do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços, ICMS. 

	

Art. 3°- 	
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MODELO 4 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

DECLARAÇÃO 

Declaro, para os devidos fins que: 

Nacional. 
- Não existe débitos vencidos e não pagos ao Sistema Financeiro 

- Não contraímos empréstimos junto ao Sistema Financeiro Nacional e 
Financiadores Externos cm operações garantidas peio Governo Federal. 

	 de 	 199... 

Prefeito Municipal 



Cr' 	, 	 11119 LÉ FP 05445 1 

MODELO 5 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PUBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBAN0fRS 

MODELO DE BALANCE 	E SINTÉnço 

Mês/Ano: 

RECEITA VALOR DESPESA VALOR 
RELLII AS CORRENTES 

RSVEr I AS DE CAPITAL 
OPer çáes Crédito 
Alienaçeo de Bens 
Transf Capital 
Outras 

DESPESAS CORRENTES 
Encarg. Div. Fundada 
Outras 

DESPESAS DE CAPITAL 
Amort Div, Fundadá 
Outras 

TOTAL TOTAL 

OBS: Devem ser usados os valores da receita arrecadada e da cjr~p_mg_ 
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ESTADO RIO GRANDE DO SUL SECRETARIA DAS OBRAS DQ PUBLICAS SANEAMENTO E FUNDO DE INVESTIMVNTOS URBANOS HABITAÇÃO  FUND URBANO/RS 

Ó 
7 	- PROJETO 

O Município deverá enviar os dados cadastrais, bem como a caracterização 
detalhada da obra a ser financiada compreendendo: 

	

7.1_ 	Dados cadastrais do Proponete ( anexo 1 ); 

7 	Dados do Prefeito Municipal ( anexo 1 ), 

7. 3. 	Dados do Responsável pela obra ( anexo 1 ); 

7 1. 	Dados do Respowável pelas informações contábeis ( anexo 1 ); 

‘P
•diek 7.5.Descrição do projeto ( anexo 2 ); 

7.3.1. 	Título projeto; 

7.5.2. 	Período de execução; 

73.3_ 	Identificação do objeto; 

7.5.4. 	Justificativa da proposição; 

	

7.6. 	Descrição da obra a executar ( memorial descritivo ); 

	

7.7. 	Orçamento detalhado da obra ( anexo 3 ); 

	

7.8. 	Cronograma fisico-financeiro; 

	

7.9. 	Projeto de engenharia ( parte gráfica) com um mínimo aceitável de detalhamento. 



r'1,arue 

C argo Fun ç 10 M uri cuJ a 

CEP 

CPF 

Função 

F.ndeteço 

Moldada 

EP 

C P ,Nome 

arg? 

DE gM B.G. NUM DE FAX 0544511088 

ANEXO 1 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
,:.:RF,TARIA DAS CIRRAS PI.113LICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

DE INVI-...STINIV.:ETOs URBANGS 
FINDURBANORS 

- DADOS CADASTRAIS 
?rr:OMIerVe 

Ars r ; 

-;à1tt 	 n I t F,Aidurbano  
Praça de Pagamento 

411. - DADOS DO PREFEITO 

"7.3 - DADOS DO RESPONSÁVEL PELA  OBRA 

4. - 	u() RESPONSÁVEL PELAS INFORMÁC;OES CONTÁBEIS 

Função atn cuia 

EP 
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ANEXO 2 

7.5 - DESCRIÇÃO DO PROJETO 

                      

                      

 

Titulo do Projeto 

                 

                  

                  

                   

Período de Execução 

 

                   

Irdcio 

  

                   

Tèrrnino 

                   

 

dentificação do Objeto 

            

             

                

                      

Justificativa da Proposição 

              

              

1 

 

Identificação do Objeto - Descrever sucintamente o produto final do projeto, identificando com exatidão 
o local em que se implantará a obra e definição de seus limites através de referências precisas doe pontos 
de início e fim da obra. Ex.: Construção de 500 metros de rede de esgoto sanitário da 250 mil(rawatran nta avenida StIn João, do bairro tal na sede do município, 

7  5 4 Su‘lifteafiva da Proposição 
do projeto, evidenciando os 
localização geográfica a üer 
projeto, programa °ti evento. 

7,5.1. Título do Projeto - Indicar o título do projeto, programa ou evento a ser executado. 

7.5.2. Período de rxectição - Indicar as datas de início e término da execução. 

7.5.3. 

- Descrever com clareza e sucintamãíte as razões ene levaram ã proposição 
beneficiou ecormihnicou e sociais a serem alcançados pela ,‘;ornunikiáuus, atendida., bem corno os resultados a serem obtidos com a realização do 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

8, MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA OBRAS 	PÚBLICAS, 
SANEAMENTO E HABITAÇÃO , ATRAVÉS 
DO FUNDO DE INVESTIMENTOS 
URBANOS - FUNDURBANO, E DE OUTRO O 
MUNICÍPIO DE 	  

O Estado do Rio Grande do Sul, representado pelo Secretário de 
Estado das Obras Públicas, Saneamento e Habitação, e Presidente do Conselho 
Diretor do Fundo de Investimentos Urbanos - FUNDURBANO, DEP. FEDERAL 

• 
MENDES RIBEIRO FILHO, a seguir denominado ESTADO e o Município de 
	  representado pelo Prefeito Municipal, Sr 	 , a 
seguir denominado MUNICÍPIO, celebram o presente contrato, segundo as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto do presente Contrato a 
realização de obras de bem-estar social, saúde, segurança pública, habitação 
popular e infra-estrutura urbana, excluindo-se pavimentação, no Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Em atendimento ao objeto deste Contrato, 
o MUNICÍPIO, de acordo com os estudos, projetos e cronogramas anexos, 
aprovados pelo FUNDURBANO/RS, que fazem parte integrante deste instrumento, 
"compromete-se a executar projetos de: 	  

PARÁGRAFO ÚNICO - O município deverá colocar, no canteiro da 
obra, placa indicativa conforme modelo do FUNDURBANO/RS. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

CLÁUSULA TERCEIRA - O ESTADO compromete-se a apoiar, 
financeiramente a realização das obras descritas na Cláusula Segunda, com 
recursos do FUNDURBANO/RS, mediante a concessão de financiamento na 
importância de R$ 	  
valores correspondente 	 , equivalentes a 	UFIR. 

ri 	QUARTA - Serão catervadas as seguintes condiçõee 
dinonização da importância finanr..lada, 

a) prazo de 48 ( (luarenta e oito ) meses inciuicios no mínimo cie A oito) meses 
;de carencia, para pagamento. cont eios a partir ta data de recebimento aa 
primeira parcela do firpn0qmpri+,,. 

.b) iàmortizacão do vaie 	 vinte ) parcelas bimestrais„a Partir ao 
Mc do prazo ciarkpiciai e í_; 'leaecencio a penociicidad~estral 005 

§~§11ti  anos fiscais. 

Paráarafo único - Em garantia ao cumprimento das condições 
financeiras estabelecidas na presente cláusula, o MUNICÍPIO oferece quota-parte 
do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, e/ou outros 
Tributos Estaduais que venham a substitui-lo, bem como autoriza por este 
instrumento de Contrato, a um estabelecimento Bancário do Sistema Estadual ( 
BANRISUL eiou Caixa Económica Estadual ), o débito das parcelas vencidas, na 
conta do ICMS do Município. 

CLÁUSULA, QUINTA - Em contrapartida aos recursos recebidos, 
conforme disposto na Cláusula Terceira, o MUNICÍPIO participará na execução da 
obra com recursos necessários para a sua conclusão, no ~imo de 30% do valor 
financiado. 

CLÁUSULA SEXTA - Os recursos contratados pelo FUNOURBANO 
rara 	-s municípios terão repasse programados em conformidade com o 
cronogramalida oura ou serviço que está sendo financiado, bem como a liberação 

-,,,,, -4P0.45r4 os critérif,c 2riiú dortridiNg' 
s€ do que a iiberação a *rocia sub-s--ecTirent;ê~e~eltriai~:)---tos 
conta da anterior, num prazo mínimo de 30 dias entre as mesmas 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANO/RS 

a) - primeira parcela de 30% (trinta por cento), na assinatura: 	UFIR's; 
b) - segunda parcela de 30% (trinta por cento): 	UFR's; 
c) - terceira parcela de 30% (trinta por cento): e  _ 	UF1R's; 
d) - quarta parcela de 10% (dez por cento): 	 UF1R's, após a vistoria da 
conclusão da obra, atestada por técnicos do FUNDURBANO/RS e/ou por ele indicados. 

Parágrafo Primeiro -
serão em UFIR, e convertidos 
bancário. 

A liberação das parcelas, pelo FUNDURBANO, 
para a moeda vigente, na data do depósito 

Pará rafo Se undo 
Município para com o Estado, o 
para a moeda vigente na data da r 

- Por ocasião da amortização da dívida do 
FUNDURBANO converterá a parcela de UFIR 

etenção. 

Parágrafo Terceiro - A aplicação da última parcela do financiamento 
deverá ser comprovada até 30 ( trinta ) dias após o seu recebimento pelo 
MUNICÍPIO. 

Parágrafo Quarto - O Fundo cobrará taxa de administração de 2% 
(dois por cento) do valor financiado, na liberação das parcelas, 

Paráprafo Quinto - Realizada a vistoria da obra ( a pedido do 
MUNICÍPIO) e, estando esta inclusa, o ESTADO através do FUNDURBANO/RS 
cobrará o valor equivalente a uma diária a que tem direito o padrão CC-9 desta 
Secretaria 

CLÁUSULA SÉTIMA - O ESTADO reserva-se a faculdade de 
fiscalizar, através da Secretaria de Estado das Obras Públicas, Saneamento e 
Habitação, ou outro órgão público, a execução do objeto deste Contrato, verificando sua conformidade com o que prescreve a Cláusula Segunda, e zelando 
peia continuidade dos trabalhos. 

4USUI A OITAVA - O MUNICÍPIO assume 
de iniciar os trabalhos necessanos a consecução 

presente Contrato, no prazo de 30 ( trinta ) dias e conclui-lo até 6 
contar da data da assinatura deste instrumento. 

..t-4 
do 8bjeto 

seis, , 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANOIRS 

Parágrafo Primeiro - As licitações e contratos necessários a 
execução das obras reger-se-ão pelo que dispõe a Lei 8666 de 21/06/93 com as 
alterações conforme Lei 8883 de 08/06/94 e legislação estadual compreendida, 
acompanhada de resoluções da CAGE. 

Parágrafo  Segundo - O MUNICÍPIO deverá manter conta vinculada 
em estabelecimento bancário do sistema Estadual ( BANRISUL ou CEE ) para 
movimento exclusivo dos recursos repassados pelo FUNDURBANO/RS. 

CLÁUSULA NONA - O presente instrumento não implica em qualquer 
responsabilidade do ESTADO, ( solidária ou supletiva ), perante terceiros, com os 
quais o MUNICíPIO, tenha ou venha a acordar a qualquer título, para execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O ESTADO rescindirá o presente Contrato no 
caso de deixar o MUNICÍPIO de cumprir quaisquer das obrigações ajustadas. 

CLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - O MUNICÍPIO terá o prazo de 30 
( trinta ) dias a contar da comunicação da rescisão ou da publicação do ato 
declaratório no Diário Oficial para restituir ao Fundo de Investimentos Urbanos - 
FUNDURBANO/RS, em única parcela, os valores recebidos e corrigidos conforme 
vanação da UFIR e/ou outro indicador de reajuste que o Governo decretar. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - O presente instrumento regula-se 
pelas disposições relativas a contratos administrativos contidos na Lei 8666 de 
21/06/93 com as alterações conforme Lei 8883 de 08/06/94 e pelos demais 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, no que couber, supletivamente, 
disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Fica eleito o Foro da Capitai do 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL para dirimir questões fundadas no prese 
instrumentd. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANOIRS 

Depois de lido, por estarem conforme com o que está escrito no 
presente instrumento, as partes assinam as 4 ( quatro ) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que o subscrevem. 

Porto Alegre, 

Secretário de Estado das Obras Públicas, Saneamento e Habitação 
e Presidente do Conselho Diretor do FundurbanoiRS 

Prefeito Municipal de 

Testemunhas: 1 ) 
2) 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS IJRBANOS 
FUNDÚRBANO/RS 

8 1. 	MODELO DA PLACA INDICATIVA. 

8,1.1. - Descrição da Ohm 

OBRA: Descrever a obra conforme cláusula segunda do contrato; 

RESPONSÁVEL: Prefeitura -Municipal - Convênio FUNDURBANO/RS 

(1JSTO: Valor do financiamento; 

POPULAÇÃO BENEFICIADA: Número da população beneficiada. 

8 1 2. - Cores da Placw 

FUNDO: Branco; 

PARALELOGRAMA MAIOR: Vermelho R1500; 

PARALELOGRAMA MÉDIO: Verde X4900; 

PARALELOGRAMA MENOR: Amarelo G3300. 

813. - Cores das Inscrições: 

PEDIU A NOTA. : Vazado em branco; 

VEIO A OBRA. : Preto; 

OBRA - RESPONSÁVEL - CUSTO - POPULAÇÃO BENEFICIADA : Preto; 

PAGUEI, QUERO : Preto; 

NOTA. : Vermelho; 

GOVERNO DO ESI'ADO DO RIO GRANDE DO SUL ; Preto. 

8.1.4_ - Tamanho Mínimo: 

150 Cm. X 110 Cm. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS URBANOS 
FUNDURBANOrFts 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Y. I. icr.LA AU DE DUCUMENTOS 

1) Oficio encaminhando a Prestação de Contas do Financiamento recebido, 
indicando o valor, número do Contrato de Financiamento e destinação, 
dirigido ao Presidente do Conselho Diretor do FUNDURBANO c Secretarie; 
de Estado das  Obras Públicas, Saneamento e Habitação. 
Av. Borges de Medeiros, 1501 - 4' andar 
Porto Alegre - RS; 

2) Cópia do Contrai/J. de Financiamento; 

3) Cópia de todos os documentos referentes a licitação ( dispensa, convite, 
tomada de preços ou concorrência ), inclusive os Contratos; 

4) Cópias autenticadas das certidões Federais e Estaduais das Empresas 
Yririnniinrdl 	 mf arinha 	elmo aluiu I 1 
FUNDURBANCYRS; 

5) Cópia, assinada pelo Prefeito e pelo Contador, da ficha razão onde conste o 
registro do ingresso do recurso; 

6) Comprovação do depósito e movimentação da conta, através de extrato 
bancário, manter uma conta própria para a operação Municipio/FUNDO; 

7) Quadro demonstrativo das despesa, onde conste em ordem cronológica o 
11911W 44 bgrigfiálíd0, data N° das unta' fiscais N° tine rintne 	ernrinnaelenn W dos cheques correspondentes e resumo da aplicação; 

8) Documentação probante; em ordem cronológica dos gastos (notas fiscais, 
etc... 	- originais e cópias), a partir do reerbiluerik, du 

numerário_ A originais serão devolvidas. 
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SECRETARIA. DAS OBRAS PÚBLIC 

flmr!¡ITff I6 illiff ir in vEN i 	URBANOS 
FUNDURBANOTRS 
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egi  

9.2. ESagruA....ÇSRALS 

a) Os documentos da despesa não podem conter rasuras, emendas ou borrões e 
devem ser emitidos em nome da Prefeitura Municipal; 

b) rodos os documentos da despesa devem identificar o Financiamento a que se refere; 

c) Os documentos comprobatórios da despesa devem ter 

d) Todas as assinaturas com rubricas devem conter a 
cargo, de de forma legível; 

e) A autorização do pagamento e o recebirnénto do 
empenho, nunca poderá ser feito pela mesma pessoa; 

f) A documentação probante não poderá ter data anterior ao e ,..ebirnento do recurso; 

22 "rodas as cópias devem ser devidamente autenticados pela Prefeitura 

/alidade fiscal 

.:-ntificação da pessoa e 

material, contidos no 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Bento Gonçalves, 04 de novembro de 1995. 

ORGANIZA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 
PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 
05 DE DEZEMBRO DE 1995. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DE BENTO GONÇALVES, torna público que da pauta da ORDEM DO DIA para 
a Sessão Ordinária do dia 05 de dezembro de 1995, consta o seguinte: 

1. PROCESSO Nº 249/95 - Autoriza o Poder Execu-
tivo a realizar operação de crédito com o 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A e 
dá outras providências; 
(VOTAÇÃO ÚNICA-REGIME DE URGÊNCIA) 

2. PROCESSO Nº 248/95 - Autoriza o Poder Execu-
tivo a realizar operação de crédito com o 
Fundo de Investimentos Urbanos - FUNDURBANO, 
e dá outras providências; 
(VOTAÇÃO ÚNICA - REGIME DE URGÊNCIA) 

3. PROCESSO Nº 195/95 - Adita a Lei Municipal 
n(2,  1.732, de 17 de abril de 1990 e dá outras 
providências; (2ª e 3_4 VOTAÇÃO) 

4. PROCESSO NQ 240/95 - Autoriza o Poder Execu-
tivo a receber, em doação, a importância: de 
r$ 1.250,00, a abrir um crédito especial até 
este valor, para aquisição de linha telefôni 
CA; (1.4 VOTAÇÃO) 

5. PROCESSO NQ 229/95 - Autoriza o Poder Execu-
tivo a implantar o imposto progressivo sobre 
terrenos e dá outras providências; 
(14 VOTAÇÃO) 

6. PROCESSO Nº 233/95 - Institui o Projeto "Es-
porte e Lazer para Todos" e dá outras provi-
dências; (1_4 VOTAÇÃO) 

7. PROCESSO Ng 236/95 - Denomina via pública; 
(14 VOTAÇÃO) 

8. PROCESSO Nº 238/95 - Denomina via pública; 
1.ã VOTAÇÃO) 

9. Grande Expediente - Ato solene em homenagem 
ao Destacamento Especial da Brigada Militar 
e ao 20 subgrupamento de Combate ao Incêndio; 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES, aos quatro dias do mês d9---d6iIbro de 1957,---\  

te  

Vereador ROBERTO ANTÔNIO CAINELLI, 
/Presidente 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

.x-v"., 4116-95/GAB Bent8mágR2diçoequ U  tuiano 
b de dezembro de 1995. 

Senhor Prefeito: 

Vimos comunicar a Vossa Excelência que na 

Sessão Ordinária realizada no dia 05 de dezembro de 1995, o Ple-

nário desta Casa apreciou e aprovou as seguintes matérias: 

1. Projeto de lei nQ 72/95 - Autoriza o 
Poder Executivo a realizar operação de 
crédito com o Fundo de Investimentos 
Urbanos - FUNDURBANO, e dá outras pro-
vidências; 

2. Projeto de lei nº 70/95 - Autoriza o 
Poder Executivo a realizar operação de 
crédito com o Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul e dá outras providências; 

Sendo o que tínhamos, manifestamos nossos 

protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Vereador ROBE(.0 ANTÔNIO CAINELLI, 

Presidente. 

Ex.mo. Sr. 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

DD. Prefeito Municipal 

Nesta 
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